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Flores Interiores 
 

 A flor sempre está lá viva no jardim 

Colorindo o caminhar de quem passa ao redor 

Em meio aos prédios e fumaça de óleo diesel 

Se dastaca como uma música tocada em tom maior 

  

Sentir o macio sedoso de suas pétalas 

Transmite irrefutáveis bons fluídos vindo delas 

Plantei uma semente dessa flor em meu coração 

Para em qualquer lugar do mundo poder vê la pela janela 

  

O perfume e sabor de seu pólen adocicado 

Reluta em não sair de minhas lembranças 

A nostalgia dos dias e noites de primavera 

Sempre me acompanharão ao longo das minhas andanças 

  

Aprendi que sutileza do beija flor quando paira ao teu lado 

É o complemento perfeito para toda tua beleza 

Essa mescla imprenscindível de cores que avivam o dia 

Apenas proporcionada pela benção da mãe natureza 

  

Sempre vou cuidar do jardim que cultivei 

E da poesia que a flor exala em minha existência 

A alegria sempre renasce em nossas almas 

Quando as nossas flores interiores são regadas 
  
  

Auíta Andrade Torres 
  



RESUMO 
 

 

 
As políticas públicas relacionadas às plantas medicinais e fitoterápicos avançaram nas 

últimas duas décadas no Brasil, demonstrando que a implementação da fitoterapia no 

Sistema Único de Saúde (SUS) vem para atender a demanda e necessidade social da 

população brasileira, visando um uso racional. Dentre os profissionais da área da saúde, o 

farmacêutico possui um papel importantíssimo para assegurar às comunidades e ao 

paciente um uso efetivo e seguro dessa terapêutica. O desenvolvimento da atenção 

farmacêutica e aplicação do seu método de processo racional de tomada de decisão em 

farmacoterapia, o pharmacotherapy workup,  permitem uma avaliação completa da 

fitoterapia em uso pelo paciente, considerando-o como indivíduo único, respeitando e 

entendendo suas crenças, anseios e a sua experiência com as plantas medicinais. A 

aplicação dos princípios da saúde baseada em evidências se faz necessária na busca das 

melhores evidências científicas disponíveis, colaborando para a tomada de decisão clínica 

do farmacêutico na aplicação da atenção farmacêutica. Esse artigo trata-se de uma 

revisão narrativa com o obejtivo de discutir o papel da profissão farmacêutica na 

corresponsabilização para garantir o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos e 

do desenvolvimento da AF na fitoterapia, com a aplicação do processo racional de tomada 

de decisão em farmacoterapia, dentro do escopo de uma prática centrada no paciente e 

da saúde baseada em evidência. Conclui-se que o processo racional de tomada de 

decisão em farmacoterapia, com uma prática centrada no paciente desenvolvida pela 

atenção farmacêutica, permite conectar dados clínicos, experiência subjetiva e a 

aplicação da saúde baseada em evidências, garantindo assim um uso racional de plantas 

medicinais e fitoterápicos. São necessários mais estudos da aplicação da atenção 

farmacêutica na fitoterapia. 

Palavras-chave: atenção farmacêutica; processo racional de tomada de decisão em 

farmacoterapia; fitoterapia; plantas medicinais e fitoterápicos; saúde baseada em 

evidências. 



ABSTRACT  
 

Public policies related to herbal and phytotherapeutic plants have advanced in the last two 

decades in Brazil, demonstrating that the implementation of phytotherapy in the Unified 

Health System (SUS) comes to meet the demand and social need of the Brazilian 

population, aiming at a rational use. Among the health professionals, the pharmacist has a 

very important role to assure the communities and the patient an effective and safe use of 

this therapy. The development of pharmaceutical care and the application of its rational 

pharmacotherapy decision-making method, pharmacotherapy workup, allow a complete 

evaluation of the phytotherapy in use by the patient, considering him as a single individual, 

respecting and understanding her beliefs, longings and your experience with medicinal 

plants. The application of the principles of evidence-based health is necessary in the 

search for the best available scientific evidence, collaborating for the clinical decision of 

the pharmacist in the application of pharmaceutical care. This article is about a narrative 

review with the objective of discussing the role of the pharmaceutical profession in the co-

responsibility to ensure the rational use of medicinal and phytotherapeutic plants and the 

development of FA in phytotherapy, with the application of the rational process of decision-

making in pharmacotherapy, within the scope of a patient-centered practice and evidence-

based health. It is concluded that the rational decision-making process in 

pharmacotherapy, with a patient-centered practice developed by pharmaceutical care, 

allows to connect clinical data, subjective experience and the application of evidence-

based health, thus ensuring a rational use of medicinal plants and herbal remedies Further 

studies on the application of pharmaceutical care in phytotherapy are needed. 

 

Keywords: pharmaceutical care; pharmacotherapy workup; phytotherapy; medicinal 

plants and herbal medicines; evidence-based health. 
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RESUMO 

As políticas públicas relacionadas às plantas medicinais e fitoterápicos avançaram nas 

últimas duas décadas no Brasil, demonstrando que a implementação da fitoterapia no 

Sistema Único de Saúde (SUS) vem para atender a demanda e necessidade social da 

população brasileira, visando um uso racional. Dentre os profissionais da área da saúde, o 

farmacêutico possui um papel importantíssimo para assegurar às comunidades e ao 

paciente um uso efetivo e seguro dessa terapêutica. O desenvolvimento da atenção 

farmacêutica e aplicação do seu método de processo racional de tomada de decisão em 

farmacoterapia, o pharmacotherapy workup,  permitem uma avaliação completa da 

fitoterapia em uso pelo paciente, considerando-o como indivíduo único, respeitando e 

entendendo suas crenças, anseios e a sua experiência com as plantas medicinais. A 

aplicação dos princípios da saúde baseada em evidências se faz necessária na busca das 

melhores evidências científicas disponíveis, colaborando para a tomada de decisão clínica 

do farmacêutico na aplicação da atenção farmacêutica. Esse artigo trata-se de uma 

revisão narrativa com o obejtivo de discutir o papel da profissão farmacêutica na 

corresponsabilização para garantir o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos e 

do desenvolvimento da AF na fitoterapia, com a aplicação do processo racional de tomada 

de decisão em farmacoterapia, dentro do escopo de uma prática centrada no paciente e 

da saúde baseada em evidência. Conclui-se que o processo racional de tomada de 

decisão em farmacoterapia, com uma prática centrada no paciente desenvolvida pela 

atenção farmacêutica, permite conectar dados clínicos, experiência subjetiva e a 

aplicação da saúde baseada em evidências, garantindo assim um uso racional de plantas 

medicinais e fitoterápicos. São necessários mais estudos da aplicação da atenção 

farmacêutica na fitoterapia. 

Palavras-chave: atenção farmacêutica; processo racional de tomada de decisão em 
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farmacoterapia; fitoterapia; plantas medicinais e fitoterápicos; saúde baseada em 

evidências. 

 

ABSTRACT 

Public policies related to herbal and phytotherapeutic plants have advanced in the last two 

decades in Brazil, demonstrating that the implementation of phytotherapy in the Unified 

Health System (SUS) comes to meet the demand and social need of the Brazilian 

population, aiming at a rational use. Among the health professionals, the pharmacist has a 

very important role to assure the communities and the patient an effective and safe use of 

this therapy. The development of pharmaceutical care and the application of its rational 

pharmacotherapy decision-making method, pharmacotherapy workup, allow a complete 

evaluation of the phytotherapy in use by the patient, considering him as a single individual, 

respecting and understanding her beliefs, longings and your experience with medicinal 

plants. The application of the principles of evidence-based health is necessary in the 

search for the best available scientific evidence, collaborating for the clinical decision of 

the pharmacist in the application of pharmaceutical care. This article is about a narrative 

review with the objective of discussing the role of the pharmaceutical profession in the co-

responsibility to ensure the rational use of medicinal and phytotherapeutic plants and the 

development of FA in phytotherapy, with the application of the rational process of decision-

making in pharmacotherapy, within the scope of a patient-centered practice and evidence-

based health. It is concluded that the rational decision-making process in 

pharmacotherapy, with a patient-centered practice developed by pharmaceutical care, 

allows to connect clinical data, subjective experience and the application of evidence-

based health, thus ensuring a rational use of medicinal plants and herbal remedies Further 

studies on the application of pharmaceutical care in phytotherapy are needed. 

 

Keywords: pharmaceutical care; pharmacotherapy workup; phytotherapy; medicinal 

plants and herbal medicines; evidence-based health. 

 

INTRODUÇÃO 

As plantas medicinais são instrumentos terapêuticos tradicionalmente muito 

utilizados para a recuperação da saúde e prevenção de agravos em diversas populações 

no mundo. Além da progressiva comprovação científica da ação terapêutica de várias 

plantas utilizadas popularmente, a fitoterapia se integra à cultura e à identidade de um 

povo, sendo também parte de um saber utilizado e difundido pelas populações ao longo 

de várias gerações. A prática da fitoterapia vem sendo sedimentada e estruturada ao 

longo do tempo, demonstrando que o uso de plantas medicinais é uma necessidade e 
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realidade de várias comunidades e países. Nexte contexto, o sistema de saúde e os 

profissionais inseridos nestes cenários necessitam garantir o seu uso racional (BORGES; 

DIANA; SALES, 2018; DE FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL JUNIOR, 2014; 

MATSUCHITA; MATSUCHITA, 2015). 

Com o advento da indústria farmacêutica observou-se uma redução transitória no 

uso das plantas medicinais. Porém nas últimas décadas esse processo vem se revertendo 

a partir do entendimento dos limites dos medicamentos sintéticos modernos para 

resolução dos problemas de saúde e do grande número de efeitos colaterais envolvidos 

em sua utilização, o que levam os pacientes buscarem tratamentos menos agressivos 

(SAAD et al., 2016). 

A fitoterapia é definida como terapêutica que utiliza como instrumento terapêutico 

os medicamentos cujos constituintes ativos são plantas ou derivados vegetais, ou no uso 

da espécie vegetal. As plantas utilizadas para esse fim são tradicionalmente denominadas 

medicinais (BRASIL, 2012; SAAD et al., 2016) 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 70 a 90% da população 

mundial faça uso de práticas de medicina tradicional, incluindo a fitoterapia, como única 

forma de terapia (WHO, 2011). O Brasil é o país que detém a maior parcela de 

biodiversidade, em torno de 15 a 20% de toda flora mundial, além de possuir cerca de 

55.000 espécies vegetais catalogadas, representando a maior diversidade genética 

vegetal do mundo. O país é considerado detentor de vantagens no desenvolvimento da 

fitoterapia, pois além de possuir tal biodiversidade, possui também um vasto 

conhecimento popular e tradicionalidade de uso das plantas, além de estar 

desenvolvendo políticas públicas para a implementação da prática de uso de plantas 

medicinais e fitoterápicos no Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2006a). 

Entre 2013 e 2015, a busca por tratamentos à base de plantas medicinais e 

fitoterápicos pelo SUS mais que dobrou, com um crescimento de 161%, segundo dados 

do Ministério da Saúde (2016). Esse crescimento representa a demanda das equipes e do 

sistema de saúde, mas o interesse da população é ainda maior (SAAD et al., 2016). 

No Brasil, segundo o Caderno de Atenção Básica nº 31 do Ministério da Saúde que 

trata das plantas medicinais e fitoterapia na atenção básica, cerca de 82% da população 

brasileira utiliza produtos à base de plantas medicinais nos seus cuidados com a saúde, 

seja pelo conhecimento tradicional, indígena, quilombola, entre outros povos e 

comunidades tradicionais, seja pelo uso popular ou por programas no SUS (BRASIL, 

2012). 

As políticas públicas e legislações relacionadas às plantas medicinais e 

fitoterápicos avançaram nos últimos 13 anos após a publicação da Portaria nº 971 de 03 

de maio de 2006 do Ministério da Saúde, que instituiu a Política Nacional de Práticas 
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Integrativas e Complementares (PNPIC) e do decreto 5.813 de 22 de junho de 2006 que 

estabeleceu a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) (BRASIL, 

2006b; BRASIL, 2006c; BRASIL, 2006d). Ambas as políticas visam promover o uso 

racional da fitoterapia e garantir a qualidade, eficácia e segurança de plantas medicinais e 

fitoterápicos disponibilizados no SUS. Após a aprovação da PNPMF e com vistas a 

implementação das diretrizes desta, foi elaborado e instituído o Programa Nacional de 

Plantas Medicinais e Fitoterápicos em 9 de dezembro de 2008. Esse programa é um 

instrumento importantíssimo para o governo federal para implantação das ações, em que 

há definição de prazos e responsabilidades. O programa visa, principalmente, a 

estruturação e fortalecimento da atenção em fitoterapia, incorporando o uso de plantas 

medicinais e fitoterápicos nos diferentes níveis de complexidade do SUS (BRASIL, 2009). 

Dentre os profissionais da área saúde, o farmacêutico pode garantir e contribuir 

com a população e com o SUS,  para a promoção do uso racional de plantas medicinais e 

fitoterápicos. As Novas Diretrizes Nacionais (DCNs) do curso de farmácia, instituído pela 

Resolução nº 06 de 2017, direciona o desenvolvimento de habilidades e competências 

para o cuidado em saúde, visando a formação de farmacêuticos que promovam cuidado 

direto ao paciente e comunidades, de forma multidisciplinar em prol da saúde pública. E 

nesse novo contexto de formação, o farmacêutico poderá contribuir mais efetivamente 

para a prática do cuidado, e consequentemente para a fitoterapia. (BRASIL, 2017). 

Durante sua formação acadêmica, o profissional farmacêutico possui disciplinas, 

como farmacognosia, botânica e fitoterapia, as quais se destinam ao estudo da 

identificação das espécies vegetais, fitoquímica e fitofarmacologia de plantas medicinais e 

fitoterápicos (RATES, 2001). Além dessa formação curricular sobre as plantas, outro fator 

que pode garantir a otimização dos objetivos terapêuticos e uso racional na fitoterapia, é o 

desenvolvimento da prática profissional da Atenção Farmacêutica (AF) (RAMALHO DE 

OLIVEIRA, 2011). 

A AF é uma prática profissional em que o farmacêutico assume a responsabilidade 

pelas necessidades farmacoterapêuticas do paciente e responde por essa demanda 

social, a fim de garantir que os medicamentos utilizados por esse, sejam indicados para 

tratar seus problemas de saúde, sejam os mais efetivos e seguros possíveis, e que o 

paciente tenha condição de adquiri-los e utilizá-los da melhor maneira (RAMALHO DE 

OLIVEIRA, 2011). Este mesmo processo racional de análise e tomada de decisões pode 

ser aplicado para a avaliação do uso de plantas medicinais e fitoterápicos. O serviço 

clínico oferecido quando o profissional utiliza o arcabouço teórico-metodológico da AF é 

denominado gerenciamento da terapia medicamentosa (GTM) (OLIVEIRA et al., 2017). 

Durante o GTM, para análise da farmacoterapia de plantas medicinais e/ou 

fitoterápicos em uso pelo paciente, se faz necessário a busca, a interpretação e a 
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integração das evidências científicas para subsidiar a análise da fitoterapia em uso, e 

posterior tomada de decisão entre profissional e paciente. Para isso, a aplicação da saúde 

baseada em evidências pode auxiliar na busca das melhores informações científicas 

disponíveis. Essa metodologia permitirá ao profissional a definição de um problema, a 

busca e avaliação crítica das evidências disponíveis, para posterior implementação na 

prática e avaliação dos resultados obtidos após a aplicação da intervenção em saúde 

(BERNARDO; NOBRE; JATENE, 2004; NOBRE; BERNARDO; JATENE, 2003).  

Além da filosofia de prática centrada no paciente e a disponibilização de um 

método para busca pelas melhores evidências científicas, se faz necessária uma 

metodologia de processo de tomada de decisão para embasar e guiar o profissional 

farmacêutico em seu raciocínio clínico para acompanhamento de pacientes que fazem o 

uso de plantas medicinais e fitoterápicos (LOUREN; OLIVEIRA; PERINI, 2006; 

MARQUES et al., 2011). A aplicação do processo racional de tomada de decisão em 

farmacoterapia, denominado Pharmacotherapy Workup, proposto pela AF, pode contribuir 

e garantir ao paciente uma terapia medicamentosa indicada, efetiva, segura e conveniente 

(OLIVEIRA et al., 2017). 

Diante do aumento crescente do uso da fitoterapia e de programas e políticas 

públicas nacionais que fomentam e estruturam a utilização de plantas medicinais e 

fitoterápicos no SUS se faz necessário que o profissional farmacêutico assuma essa 

necessidade social de garantir ao paciente e a população o uso racional desse recurso. O 

objetivo desse artigo é discutir o papel da profissão farmacêutica na corresponsabilização 

para garantir o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos e do desenvolvimento da 

AF na fitoterapia, com a aplicação do processo racional de tomada de decisão em 

farmacoterapia, dentro do escopo de uma prática centrada no paciente e da saúde 

baseada em evidência. 

 

MATERIAL E MÉTODO 

      A metodologia utilizada neste trabalho foi uma revisão narrativa. As pesquisas 

foram realizadas em literatura nacional e internacional abordando o tema fitoterapia e 

atenção farmacêutica utilizando os bancos de dados PUBMED, Web of Science, 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Google Acadêmico e Scientific Electronic Library 

(SCIELO). As palavras chaves utilizadas foram: “plantas medicinais e fitoterápicos”, 

“fitoterapia”, “atenção farmacêutica”, “processo racional de tomada de decisão em 

farmacoterapia”, “saúde baseada em evidências” e seus respectivos termos em inglês: 

“medicinal plants and herbal medicines”, “phytotherapy”,  "pharmaceutical care", " 

pharmacotherapy workup", "evidence-based health". 
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 Foram também utilizados decretos, leis, normatizações, portarias e outras 

legislações, caracterizando-se também como uma pesquisa documental. Os critérios de 

inclusão dos artigos nesta revisão foram: artigos publicados em português ou inglês, com 

resumos ou artigos disponíveis nas bases de dados consultadas, no período de 2000 a 

2018. Os artigos cujo temas não eram compatíveis com a discussão deste trabalho foram 

excluídos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

      

A necessidade social do farmacêutici na corresponsabilização pelo uso de plantas 
medicinais e fitoterápicos 
 

A criação de políticas públicas brasileiras para o uso racional de plantas medicinais 

e fitoterápicos e o desenvolvimento do setor foram resultados de uma trajetória anterior à 

criação do SUS. Essa trajetória reflete a luta e anseio da própria população, 

pesquisadores e profissionais de saúde. A implementação da fitoterapia no SUS 

representa a valorização e resgate de uma prática milenar enraizada em diversas culturas 

no Brasil, representando a união entre o saber científico e o conhecimento popular, para 

possibilitar mais uma opção terapêutica aos usuários e profissionais de saúde 

(ALEXANDRE; GARCIA; SIMÕES, 2005; DE FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL JUNIOR, 

2014). 

A publicação da PNPIC e PNPMF em 2006, e posterior criação do Programa 

Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos em 2008, proporcionaram o incentivo 

necessário para o início do desenvolvimento de pesquisas inovadoras sobre plantas 

medicinais e fitoterápicos, assim como estudos científicos de plantas já com 

tradicionalidade de uso no país, tendo o foco na biodiversidade brasileira. Além do 

desenvolvimento da cadeia produtiva, essas políticas vieram estimular e normatizar o uso 

da fitoterapia nos programas de saúde pública (DE FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL 

JUNIOR, 2014; SCREMIN et al., 2016). 

Dentre essas ações voltadas para a fitoterapia, o Ministério da Saúde em 2008 

criou a Relação Nacional de Plantas Medicinais de interesse ao SUS (Renisus). Nessa 

relação, constam as plantas nativas e adaptadas com tradicionalidade de uso por muitos 

anos com estudos químicos e farmacológicos descritos e que já são utilizadas nos 

serviços de saúde de vários municípios em diversos estados. A finalidade da relação é 

fomentar a prescrição destas plantas como alterantiva terapêutica e orientar estudos e 

pesquisas que possam subsidiar a organização de plantas medicinais e fitoterápicos que 

possam ser ofertados aos usuários do SUS, demonstrando ser efetivas e seguras para a 

prevenção e recuperação de agravos em saúde (BRASIL, 2014).  
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A elaboração do primeiro Formulário de Fitoterápicos da Farmacopeia Brasileira 

em 2011 possibilitou um documento oficial para auxiliar os profissionais de saúde na 

prática da fitoterapia. O Formulário de Fitoterápicos fornece um conjunto de formulações 

de plantas medicinais que têm estudos e tradicionalidade, com largo uso pela população, 

além de contemplar os principais agravos em saúde (BRASIL, 2011). Em 2016 foi 

realizada a publicação da primeira edição do Memento de Fitoterápicos da Farmacopeia 

Brasileira, que traz informações farmacoterapêuticas de 28 plantas medicinais, para 

auxiliar profissionais de saúde na prescrição e no cuidado de pacientes (BRASIL, 2016). 

Além da disponibilização dos insumos terapêuticos, do fomento da cadeia produtiva, o 

Ministério da Saúde, vem incentivando capacitações e cursos de pós-graduação na área 

da fitoterapia, para formação de profissionais de saúde habilitados a exercer o cuidado e 

implementar essa terapêutica no SUS (BORGES; DIANA; SALES, 2018). 

Atualmente na Rename (Relação Nacional de Medicamentos Essenciais), há a 

disponibilização de 12 fitoterápicos aos profissionais de saúde e usuários (BRASIL, 2018). 

A inclusão da fitoterapia na RENAME demonstra que as ações de políticas públicas para 

oferecer e disponibilizar fitoterápicos no SUS estão se concretizando e iniciando uma 

nova abordagem para implementação dessa terapêutica no país. 

Todas essas ações são um reconhecimento do SUS dessa demanda social, mas 

ainda assim a estruturação e implementação para um uso racional da fitoterapia não 

ocorreu. O Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (SINITOX) registrou 

a ocorrência de 239 casos de intoxicações por plantas no Brasil em 2017, sendo 

notificado 1 óbito (SINITOX, 2019). Segundo Marques et al. (2019), no período de 2004 a 

2008 foram registrados a ocorrência de 8.501 casos de intoxicações por plantas no Brasil 

nesse período. Dessas notificações, 12,4% estavam relacionadas a usuários que usavam 

plantas na busca de tratamentos para a saúde.  

O desenvolvimento do uso racional, farmacovigilância e acompanhamento de 

pacientes que fazem o uso de plantas medicinais e fitoterápicos é uma preocupação 

emergente e uma necessidade social. Assim  o SUS e os profissionais de saúde devem 

assumir, de forma multidisciplinar, essa demanda. Os principais obstáculos que se 

evidenciam na prática da fitoterapia são: erros de identificação de espécies de plantas, 

uso off-label de forma tradicional, a cultura e propaganda de que o “natural não faz mal”, e 

a falta de profissionais de saúde capacitados para o manejo e orientação dos pacientes. 

Todos esses fatores tornam o uso de plantas medicinais e fitoterápicos um alvo fácil para 

automedicação irresponsável, trazendo riscos de superdosagem, uso sem indicação, 

inefetividade terapêutica e reações adversas (ALEXANDRE; GARCIA; SIMÕES, 2005; 

MARQUES et al., 2019). 

A fitoterapia na prática clínica requer uma abordagem multidisciplinar centrada no 
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paciente. Dos profissionais de saúde envolvidos, o farmacêutico possui uma grande 

participação no desenvolvimento dessas políticas e é de extrema importância que esse 

profissional preste assistência em saúde às comunidades e aos pacientes que fazem o 

uso de plantas medicinais e fitoterápicos. (SCREMIN et al., 2016).  

Em sua formação acadêmica, o farmacêutico cursa disciplinas que incluem tanto a 

temática da fitoterapia como a temática do cuidado, possibilitando a esse profissional o 

desenvolvimento de competências para atuação em diversas etapas da cadeia produtiva 

e de utilização de plantas medicinais e fitoterápicos. Essa formação engloba o cultivo, a 

definição e manipulação das melhores formas farmacêuticas para cada situação, 

abrangendo o GTM, como a orientação e prescrição de plantas medicinais e fitoterápicos 

(com exceção de medicamentos fitoterápicos elaborados a partir de 9 espécies que são 

restritos à prescrição médica). Além do componente acadêmico, a legislação atual e as 

atribuições próprias da profissão reforçam a atuação do farmacêutico na área da 

fitoterapia (MARQUES et al., 2019; RATES, 2001; SCREMIN et al., 2016). 

A resolução nº 477/2008 do Conselho Federal de Farmácia, determina que é 

privativo do farmacêutico inscrito em um conselho regional de classe a direção ou 

responsabilidade técnica na farmácia magistral e comunitária, indústria farmacêutica, 

ervanarias, distribuidoras e outros locais onde possam ser desenvolvidas atividades de 

atenção farmacêutica relacionada às plantas medicinais e fitoterápicos (CFF, 2008). 

A atuação do farmacêutico na fitoterapia, permite o elo entre o conhecimento 

popular e a ciência, podendo esse profissional prestar assistência, orientar sobre o uso de 

plantas medicinais e fitoterápicos, sobre as interações entre medicamentos, fitoterápicos e 

alimentos, além de poder acompanhar e manejar esses pacientes. É papel e 

responsabilidade deste profissional apresentar seu conhecimento técnico sobre as plantas 

medicinais e prestar cuidado ao paciente para que se possa garantir o uso racional da 

fitoterapia (MARQUES et al., 2019). 

Atenção farmacêutica e a fitoterapia: o processo racional de tomada de decisões, 
experiência subjetiva e aplicação da saúde baseada em evidência 
      

Para que o farmacêutico possa realizar o cuidado de pacientes que fazem o uso de 

plantas medicinais e fitoterápicos se faz necessária a adoção de uma prática clínica que o 

oriente filosoficamente, e que lhe ofereça ferramentas e um raciocínio para auxiliar em 

sua tomada de decisão com o paciente. A AF é uma prática centrada e voltada 

diretamente para o cuidado ao paciente. Essa prática surgiu em um contexto de crescente 

aumento da morbimortalidade associada ao uso de medicamentos, sem um profissional 

que assumisse especificamente a responsabilidade por garantir a efetividade e a 

segurança na utilização de medicamentos. Diante desse cenário, a AF foi citada por 

Cipolle, Strand e Morley (1990), como uma prática profissional em que o farmacêutico 
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assume a responsabilidade pelas necessidades farmacoterapêuticas do paciente e 

responde por esse compromisso (LOUREN; OLIVEIRA; PERINI, 2006). 

A partir desse cenário e demanda social, Hepler e Strand (1990) criaram o 

pharmaceutical care, que no Brasil foi inicialmente traduzido como atenção farmacêutica, 

e atualmente é designada como cuidado farmacêutico, conforme exposta e justificada a 

adoção dessa terminologia no documento do Conselho Federal de Farmácia – Serviços 

farmacêuticos diretamente destinados ao paciente, à família e à comunidade: 

contextualização e arcabouço conceitual (CFF, 2016). A terminologia adotada nesse 

trabalho será AF para remeter o arcaboço-teórico desenvolvido por Hepler e Strand 

(1990). A AF é a prática clínica que orienta o farmacêutico em sua atribuição clínica de 

cuidado ao paciente, assim como os outros profissionais de saúde, em que possui a 

responsabilidade de identificar e resolver um problema bem definido – os problemas 

relacionados ao uso de medicamentos (PRM) (RAMALHO DE OLIVEIRA, 2011). O PRM é 

definido como um evento indesejado experienciado pelo paciente, que envolve, ou 

suspeita-se envolver, a farmacoterapia, que interfere no resultado esperado da terapia, 

colocando o paciente em risco e que requer julgamento profissional para ser resolvido 

(CIPOLLE, STRAND e MORLEY, 2004).   

A AF propõe um método de tomada de decisão racional sobre farmacoterapia, 

categorizando a análise em indicação, efetividade, segurança e conveniência. 

Inicialmente, o profissional avalia se todos os problemas de saúde do paciente estão 

adequadamente tratados e se todos os medicamentos utilizados por este são apropriados 

para suas condições. Depois, avalia se os medicamentos são efetivos para os problemas 

de saúde do paciente. Em seguida, se são os mais seguros possíveis. Por fim, avalia se o 

paciente compreende, concorda e utiliza a farmacoterapia conforme recomendado e da 

melhor forma (RAMALHO DE OLIVEIRA, 2011). Esse processo lógico e de raciocínio 

clínico faz parte do pharmacotherapy workup ou propedêutica em farmacoterapia, 

utilizado para identificar e resolver PRM, estabelecer objetivos terapêuticos, selecionar 

intervenções e avaliar resultados (CIPOLLE, STRAND e MORLEY, 2012). 

O serviço clínico oferecido quando o profissional utiliza o arcabouço teórico-

metodológico da atenção farmacêutica é denominado de GTM. O objetivo primordial do 

GTM, é a prevenção e identificação de PRM e, consequentemente, a sua resolução 

(RAMALHO-DE-OLIVEIRA, 2011). A sequência em que os PRM são identificados 

(indicação, efetividade, segurança e conveniência) pelo profissional, garante uma 

avaliação completa, subsidia o raciocínio do farmacêutico e possibilita uma decisão clínica 

racional (CIPOLLE, STRAND e MORLEY, 2004). Após a identificação do PRM com base 

no método de processo racional de tomada de decisão em farmacoterapia proposto pela 

AF, o profissional deve elaborar um plano de cuidado para resolução do problema 
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juntamente com o paciente, e acompanhá-lo para a avaliação dos resultados da 

intervenção proposta, de maneira multidisciplinar e centrada no paciente, bem como para 

identificação e prevenção de novos problemas, cumprindo o ciclo do processo de cuidado 

do paciente (RAMALHO DE OLIVEIRA, 2011). 

O desenvolvimento da AF e da aplicação do seu método de processo racional de 

tomada de decisão para análise da farmacoterapia de pacientes que fazem uso de plantas 

medicinais e fitoterápicos, permite ao profissional farmacêutico uma abordagem que irá 

avaliar se a planta medicinal/fitoterápico em uso pelo paciente é indicada para tratar sua 

condição de saúde, se está sendo efetiva para tal condição, se o uso está sendo seguro 

para o paciente, e por último, se o seu uso está sendo feito da forma mais conveniente 

para aquele indivíduo. 

Na fitoterapia, muitas vezes, o acompanhamento de pacientes se restringe à 

análises e abordagens em relação a segurança, principalmente a prevenção de reações 

adversas e interações planta-medicamento (LEAL; TELLIS, 2016). O desenvolvimento da 

AF possibilita uma abordagem ampla e mais efetiva, em que irá avaliar a necessidade, a 

efetividade, a segurança e a conveniência para o paciente da planta medicinal e/ou 

fitoterápico em uso (RAMALHO DE OLIVEIRA, 2011). 

Aplicação da Saúde Baseada em Evidências  

Atualmente, na área da saúde, a tomada de decisões na prática clínica está cada 

vez mais associada ao emprego da prática baseada em evidências. Essa prática consiste 

na utilização de uma metodologia de busca e análise que visa o emprego da melhor 

evidência disponível em pesquisas clínicas e bases científicas,  para aplicação, conforme 

o julgamento do profissional de saúde, de intervenções de cuidado ao paciente 

(BERNARDO; NOBRE; JATENE, 2004; NOBRE; BERNARDO; JATENE, 2003). A 

aplicação da prática baseada em evidência garante a utilização de estratégias que 

conduzem a melhores resultados, em detrimento de práticas arriscadas e não 

fundamentadas, contribuindo para a padronização das condutas, minimização de erros e 

maior segurança do paciente (RAMALHO DE OLIVEIRA, 2011). 

Ao realizar o GTM, a avaliação das evidências clínicas e subsídios para a 

resolução dos PRM identificados também deve se basear na melhor evidência disponível. 

O papel da prática baseada em evidência é fornecer dados para decisão clínica e não 

substituí-la, sendo uma ferramenta para busca e análise da qualidade de informações que 

direcione a tomada de decisão com o paciente.  A evidência científica sem uma filosofia 

de prática e um raciocínio para análise dessas informações não é suficiente para a prática 

clínica, sendo apenas uma parte do processo para fundamentar a tomada de decisão 

entre profissional e paciente. O farmacêutico não pode tomar decisões clínicas 

consistentes sem um bom entendimento da experiência do indivíduo com o uso de 
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medicamentos e/ou plantas medicinais, das suas crenças e seus anseios. Assim como 

não se pode tomar decisões clínicas sem evidências fundamentadas e sólidas. A prática 

baseada em evidência e o método clínico centrado na pessoa precisam coexistir e se 

complementar na prática da AF(RAMALHO DE OLIVEIRA, 2011; OLIVEIRA et al., 2017). 

Na fitoterapia, estudos não científicos, o folclore e as práticas populares são, 

muitas vezes, utilizadas como fonte de informações sobre indicação, efetividade e 

segurança de plantas medicinais e fitoterápicos. Esta forma de aquisição do 

conhecimento é importante, pois os saberes acumulados pela medicina popular 

contribuem para a prática clínica e puderam auxiliar no desenvolvimento de alguns 

medicamentos amplamente utilizados, como o caso do Acheflan®, medicamento 

desenvolvido pela Achè em parceria com pesquisadores de outras regiões, sendo o 

primeiro anti-inflamatório produzido a partir de uma planta nativa brasileira - a erva-

baleeira (Varronia verbenacea DC.) (ALEXANDRE; GARCIA; SIMÕES, 2005; BRANDÃO, 

2011). No entanto, as pesquisas modernas e ensaios clínicos com fitoterápicos e plantas 

medicinais podem trazer novos conhecimentos e são fontes de informações com padrões 

metodológicos que podem reduzir os riscos, e garantir um uso racional (COLALTO, 2018). 

Quando se compara a quantidade e a qualidade de evidências clínicas disponíveis 

na literatura para medicamentos convencionais/sintéticos com aquelas disponíveis para 

fitoterápicos e plantas medicinais observa-se uma defasagem de informações para a 

última, além de questionabilidade nas metodologias utilizadas, sem consenso clínico 

estabelecido (COLALTO, 2018). 

Em um estudo desenvolvido por Cravotto et al (2010), foi realizada uma análise da 

qualidade das evidências de indicação, efetividade e segurança de aproximadamente 

1000 medicamentos fitoterápicos. Nessa pesquisa somente 156 dos fitoterápicos 

analisados possuíam estudos clínicos de alta qualidade embasando sua utilização em 

seres humanos. Cerca de 500 fitoterápicos possuíam somente estudos in vitro ou in vivo. 

O estudo ainda aponta que entre os medicamentos fitoterápicos atualmente 

comercializados no ocidente, 12% não contam com embasamento por estudos clínicos 

(CRAVOTTO et al., 2010). 

Em outro estudo, uma revisão sobre medicamentos fitoterápicos para o tratamento 

da artrite, de aproximadamente 2500 citações, somente 35 (1,4%) possuía condições de 

ser incluídas em virtude de problemas metodológicos (CAMERON et al., 2009). Esses 

dados mostram a escassez de estudos bem desenhados e conduzidos sobre os 

fitoterápicos. 

Quando não há estudos com ensaios clínicos de plantas medicinais e fitoterápicos, 

uma forma de analisar indicação, efetividade e segurança, é buscar na literatura científica 

e referenciada pelos órgãos sanitários competentes, se há tradicionalidade de uso. No 
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Brasil, para comprovação de efetividade e segurança para registro de um fitoterápico, 

além de ensaios clínicos e toxicológicos, pode-se também realizar por levantamentos de 

estudos etnofarmacológicos ou de uso por meio de pesquisas etno-orientadas de 

utilização, documentações técnico-científicas, ou outras publicações de literaturas 

referenciadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). A tradicionalidade 

de uso é legalmente aceita para comprovação de segurança e efetividade de fitoterápicos 

desde 2004 a partir da RDC Nº 48 de 2004. A legislação atual para essa finalidade, é a 

RDC nº 26 de 2014 da ANVISA. Essa última separa os produtos fitoterápicos nas 

categorias de medicamentos fitoterápicos e produtos tradicionais fitoterápicos. A busca 

por evidências de tradicionalidade de uso de plantas medicinais e fitoterápicos, quando 

com qualidade, também pode auxiliar na avaliação da fitoterapia em uso pelo paciente 

(BRASIL, 2014). 

A aplicação da saúde baseada em evidências como ferramenta para a busca das 

melhores evidências disponíveis pode fornecer informações concretas sobre o grau de 

evidências da indicação, efetividade e segurança de um determinado fitoterápico e/ou 

planta medicinal, colaborando assim para a tomada de decisão na prática da AF. 

 
Prática centrada no paciente e experiência subjetiva no âmbito da fitoterapia 

Outro componente da prática da AF que auxilia o profissional a garantir um manejo 

da terapia medicamentosa efetivamente centrado no paciente, é o reconhecimento da 

experiência subjetiva com o uso de medicamentos. Tal experiência pode ser definida 

como a soma de todos os eventos envolvendo a farmacoterapia que o paciente encontra 

em sua vida ou como uma experiência subjetiva individual de utilizar medicamentos na 

vida cotidiana (RAMALHO DE OLIVEIRA, 2009).  

A compreensão da experiência subjetiva de pacientes que fazem uso de plantas 

medicinais e fitoterápicos é extremamente necessária para um efetivo manejo e alcance 

dos objetivos terapêuticos. Toda essa experiência é importante para a prestação do 

serviço de GTM e para uma prática centrada no paciente. Compreender o significado e 

contexto que os medicamentos,  adquirem na vida e rotina do paciente é essencial para 

uma prática que visa identificar, resolver e prevenir PRM (OLIVEIRA et al., 2017). De 

modo análogo, compreender o significado e contexto do uso das plantas medicinais e 

fitoterápicos é também de suma importância para uma farmacoterapia indicada, efetiva, 

segura e conveniente. 

Tratando-se da fitoterapia, o seu uso vai além do valor e da necessidade da 

aplicação terapêutica. Observa-se que a procura de plantas medicinais como terapia 

reflete o componente cultural e tradicional, representando a diversidade e história de 

comunidades e indivíduos (ALEXANDRE; GARCIA; SIMÕES, 2005; DE FIGUEREDO; 

GURGEL; GURGEL JUNIOR, 2014). A experiência que o paciente vivencia nesse 
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contexto irá refletir a forma em que o paciente usa e busca na fitoterapia para o 

tratamento e prevenção de seus problemas de saúde. Compreender toda essa 

experiência subjetiva do paciente que faz uso de plantas medicinais em suas diferentes 

formas, é imprescindível para guiar o profissional farmacêutico para o manejo adequado 

da terapia medicamentosa efetivamente centrada no paciente e para identificar, resolver e 

prevenir problemas relacionados ao uso da fitoterapia. 

Na base de dados empregado nesse estudo encontraram-se 2 artigos que 

relacionaram a fitoterapia e a AF, como demonstrado na Tabela I. Porém na avaliação da 

referência teórico-metodológica empregada como AF nos estudos diferem do conceito e 

prática empregados pela AF por Cipolle, Strand e Morley (1990).  

Na avaliação e acompanhamento de pacientes no GTM, muitas vezes, as plantas 

medicinais não são investigadas  como os medicamentos sintéticos e convencionais, 

sendo colocadas em um plano subterapêutico. Os pacientes, em grande parte, não 

informam durante a avaliação/consulta com o profissional de saúde que fazem o uso de 

plantas medicinais e/ou fitoterápicos, por tratarem essas terapêuticas como componentes 

culturais da sua rotina e comunidade, e por considerarem que as plantas medicinais são 

instrumentos terapêuticos que não irão acarretar danos a saúde (ALEXANDRE; GARCIA; 

SIMÕES, 2005; MARQUES et al., 2011; VARELA; AZEVEDO, 2013).  

 

Tabela I. Estudos e artigos encontrados demonstrando a aplicação da AF na 

fitoterapia. 

Estudos e artigos relacionando atenção farmacêutica e a fitoterapia 

      Objetivo Metodologia Resultados 

Atenção farmacêutica e 
práticas integrativas e 
complementares no 
SUS: conhecimento e 
aceitação por parte da 
população 
sãojoanense 
      
MARQUES et al., 2011 

O estudo teve por 
objetivo investigar o 
conhecimento e 
aceitação das 
terapias integrativas 
e complementares 
e atenção 
farmacêutica por 
usuários de 
unidades básicas 
de saúde do SUS. 

Foi realizado um 
estudo transversal 
descritivo 
qualitativo e 
quantitativo. A 
pesquisa foi 
realizada com três 
médicos e 35 
usuários do serviço, 
com aplicação de 
uma entrevista 
semiestruturada. 

A pesquisa demonstrou 
que a grande maioria dos 
pesquisados aceitaria o 
uso de práticas integrativas 
e complementares se estas 
fossem oferecidas pela 
unidade de saúde de São 
João da Mata-MG, além de 
acharem importante uma 
maior atenção do 
farmacêutico no seu 
atendimento. 
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Prescrição 
farmacêutica de 
medicamentos 
fitoterápicos 
      
      
MARQUES et al., 2019 

O trabalho visou 
analisar a questão 
da prescrição 
farmacêutica de 
fitoterápicos e 
acompanhamento 
de pacientes em 
uso de fitoterápicos 
através do estudo 
de prontuários de 
pacientes 
acompanhados no 
Centro Integrado de 
Saúde (CIS), dentro 
do Campus Centro 
da Universidade 
Anhembi Morumbi. 

Foi realizado um 
estudo transversal 
descritivo 
qualitativo e 
quantitativo através 
da análise dos 
prontuários e 
documentação de 
pacientes 
acompanhados no 
Centro Integrado de 
Saúde (CIS), dentro 
do Campus Centro 
da Universidade 
Anhembi Morumbi. 

Foram realizados 77 
atendimentos, em sua 
maioria, com pacientes 
idosos encaminhados pela 
fisioterapia. Foram 
atendidos 30 pacientes que 
buscaram diretamente o 
serviço de Atenção 
Farmacêutica, em sua 
maioria, mulheres com em 
média 60 anos, com 
queixas de estresse e que 
já vinham com o 
diagnóstico de hipertensão. 
As taxas de retorno foram 
de 20%. Observou-se a 
desinformação da 
população em relação ao 
papel do farmacêutico 
como profissional de saúde 
na fitoterapia. 

 

A desconsideração do uso de plantas medicinais e  fitoterápicos é uma conduta 

comum aos profissionais de saúde, que muitas vezes avaliam essa terapêutica como uma 

prática que não possui efetividade ou que não tem potencial para causar malefícios à 

saúde. A fitoterapia na prática clínica muitas vezes não é desenvolvida por falta de 

conhecimento e capacitação por parte do profissional de saúde, e também pela 

dificuldade da busca de evidências científicas e protocolos clínicos para auxiliar o seu 

raciocínio e posterior tomada de decisão (ALEXANDRE; GARCIA; SIMÕES, 2005; 

VARELA; AZEVEDO, 2013). 

Conclui-se que as políticas voltadas para a fitoterapia estão em fase de expansão, 

sendo necessário apoio do SUS e dedicação dos profissionais de saúde para garantir um 

uso efetivo e seguro. O profissional farmacêutico possui habilidades, competências e uma 

formação acadêmica que podem auxiliar no desenvolvimento da cadeia produtiva e de 

utilização de plantas medicinais e fitoterápicos, sendo uma de suas responsabilidades 

acompanhar e manejar os pacientes em uso da fitoterapia. O desenvolvimento da AF e 

aplicação do seu método de processo racional de tomada de decisão em farmacoterapia 

permitem uma avaliação completa da fitoterapia em uso pelo paciente, assim como o 

considera um indivíduo único, respeitando e entendendo suas crenças, anseios e a sua 

experiência com as plantas medicinais. Na fitoterapia, é importantíssimo o profissional de 

saúde compreender o componente cultural e tradicional que essa terapêutica representa 

para o indivíduo. 

Face à existência de poucas pesquisas de qualidade nesta área em comparação 

com os medicamentos convencionais e do difícil acesso à literatura sobre este assunto, a 

aplicação dos princípios da saúde baseada em evidência é adequada na busca das 

melhores evidências científicas disponíveis. Essa ferramenta e princípios podem fornecer 
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informações concretas sobre o grau de evidências de parâmetros de efetividade e 

segurança de um determinado fitoterápico e/ou planta medicinal, colaborando assim para 

a tomada de decisão do farmacêutico no GTM.  

A AF possibilita uma abordagem abrangente com o objetivo na prevenção e 

identificação de PRM, consequentemente, a sua resolução. A aplicação do processo 

racional de tomada de decisão em farmacoterapia, dentro do escopo de uma prática 

centrada no paciente desenvolvida pela AF, permite conectar dados clínicos, experiência 

subjetiva e a aplicação da saúde baseada em evidências, possibilitando o farmacêutico 

contribuir e promover o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos. 
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Anexo 1: orientações da Revista Brasileira de Plantas Medicinais para publicação 
 

INSTRUÇÕES AOS AUTORES 
A Revista Brasileira de Plantas 
Medicinais – RBPM é publicação 
trimestral e destina-se à divulgação de 
trabalhos científicos originais, revisões 
bibliográficas e notas prévias, que 
deverão ser inéditos e contemplar as 
grandes áreas relativas ao estudo de 
plantas medicinais. Manuscritos que 
envolvam ensaios clínicos deverão vir 
acompanhados de autorização de 
Comissão de Ética constituída, para 
realização dos experimentos. Os artigos 
podem ser redigidos em português, 
inglês ou espanhol, sendo sempre 
obrigatória a apresentação do resumo em 
português e em inglês, independente do 
idioma utilizado. Os artigos devem ser 
enviados por e-mail rbpm@ibb.unesp.br, 
com letra Arial 12, espaço duplo, 
margens de 2 cm, em Word for Windows. 
Os artigos devem ter no máximo 20 
páginas. Artigos com fotografias e 
gráficos coloridos podem ser publicados, 
a critério do Corpo Editorial, se o autor se 
comprometer, mediante entendimentos 
prévios, a cobrir parte das despesas de 
publicação. No e-mail, enviar telefone 
para contatos mais urgentes. 
 

REVISÕES E NOTAS PRÉVIAS 
Revisões e Notas prévias deverão ser 
organizadas basicamente em Título, 
Autores, Resumo, Palavras-chave, 
Abstract, Key words, Texto, 
Agradecimento (se houver) e Referência.  
 

ARTIGO CIENTÍFICO 
Os artigos deverão ser organizados em: 
 
TÍTULO: Deverá ser claro e conciso, 
escrito apenas com a letra inicial 
maiúscula, negrito, centralizado, na parte 
superior da página. Se houver subtítulo, 
deverá ser em seguida ao título, em 
minúscula, podendo ser precedido de um 
número de ordem em algarismo romano. 
Os nomes comuns das plantas 
medicinais devem ser seguidos pelo 
nome científico entre parênteses, 
verificado em www.tropicos.org e 
www.ipni.org.  
 
AUTORES: Começar pelo último 

sobrenome dos autores por extenso 
(nomes intermediários somente iniciais, 
sem espaço entre elas), co-autores 
separados com ponto e vírgula, em letras 
maiúsculas, negrito e 2 linhas abaixo do 
título. Após o nome de cada autor deverá 
ser colocado um número sobrescrito que 
corresponderá a instituição e endereço 
(Rua, CEP: cidade-país). Indicar o autor 
(*) que deverá receber a 
correspondência, com e-mail. Os autores 
devem ser separados com ponto e 
vírgula. 
 
RESUMO: Deverá constar da mesma 
página onde estão o título e os autores, 
duas linhas abaixo dos autores. O 
resumo deverá ser escrito em único 
parágrafo, contendo objetivo, resumo do 
material e método, principais resultados, 
conclusão e sem citação 
bibliográfica.Palavras-chave: Deverão 
ser colocadas uma linha abaixo do 
resumo, na margem esquerda, podendo 
constar até cinco palavras, separadas 
com vírgula.  
 
ABSTRACT: Apresentar o título e 
resumo em inglês, no mesmo formato do 
redigido em português (parágrafo único), 
com exceção do título, em negrito, 
apenas com a inicial em maiúscula, que 
virá após a palavra ABSTRACT. Key 
words: Colocar abaixo do abstract as 
palavras-chave em inglês, podendo 
constar até cinco palavras, separadas 
com vírgula. 
 
INTRODUÇÃO: Deverá constar breve 
revisão de literatura e os objetivos do 
trabalho. As citações de autores no texto 
deverão ser feitas de acordo com os 
seguintes exemplos: Silva (1996); Pereira 
& Antunes (1985); (Souza & Silva, 1986) 
ou quando houver mais de dois autores 
Santos et al. (1996). 
 
MATERIAL E MÉTODO: Deverá ser feita 
apresentação completa das técnicas 
originais empregadas ou com referências 
de trabalhos anteriores que as 
descrevam. As análises estatísticas 
deverão ser igualmente referenciadas. 
Na metodologia deverão constar os 

http://www.ipni.org/
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seguintes dados da espécie estudada: 
nome científico com autor; nome do 
herbário onde a excicata está depositada 
e o respectivo número (Voucher 
Number). 
 
RESULTADO E DISCUSSÃO: Poderão 
ser apresentados separados ou como um 
só capítulo, podendo conter no final 
conclusão sumarizada. 
 
AGRADECIMENTO: Deverá ser 
colocado neste capítulo (quando houver). 
 
REFERÊNCIA:  
As referências devem seguir os 
exemplos: 
 
Periódicos: 
AUTOR(ES) separados por ponto e 
vírgula, sem espaço entre as iniciais. 
Título do artigo. Nome da Revista, por 
extenso, volume, número, página inicial-
página final, ano.KAWAGISHI, H. et al. 
Fractionation and antitumor activity of the 
water-insoluble residue of Agaricus blazei 
fruiting bodies. Carbohydrate Research, 
v.186, n.2, p.267-73, 1989.  
 
Livros: 
AUTOR. Título do livro. Edição. Local de 
publicação: Editora, Ano. Total de 
páginas.MURRIA, R.D.H.; MÉNDEZ, J.; 
BROWN, S.A. The natural coumarins: 
occurrence, chemistry and biochemistry. 
3.ed. Chinchester: John Wiley & Sons, 
1982. 702p. 
 
Capítulos de livros: 
AUTOR(ES) DO CAPÍTULO. Título do 
Capítulo. In: AUTOR (ES) do LIVRO. 
Título do livro: subtítulo. Edição. Local de 
Publicação: Editora, ano, página inicial-
página final.HUFFAKER, R.C. Protein 
metabolism. In: STEWARD, F.C. (Ed.). 
Plant physiology: a treatise. Orlando: 
Academic Press, 1983. p.267-33. 
 
Tese ou Dissertação: 
AUTOR. Título em destaque: subtítulo. 
Ano. Total de páginas. Categoria (grau e 
área de concentração) - Instituição, 
Universidade, Local.OLIVEIRA, A.F.M. 
Caracterização de Acanthaceae 
medicinais conhecidas como anador no 
nordeste do Brasil. 1995. 125p. 

Dissertação (Mestrado - Área de 
Concentração em Botânica) - 
Departamento de Botânica, Universidade 
Federal de Pernambuco, Recife. 
 
Trabalho de Evento: 
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